
Fundamentos e principais argumentos

Com a decisão impugnada, a Comissão declarou que o pretenso direito exclusivo que a Fred Olsen teria para operar a partir 
do Puerto de las Nieves (Canárias, Espanha), a sua isenção total ou parcial do pagamento das correspondentes taxas 
portuárias, bem como as condições de utilização do referido porto que, ao excluir os navios convencionais, implicaria 
também uma vantagem injustificada para a referida empresa de navegação, não constituem auxílios de Estado.

A recorrente invoca um único fundamento de recurso, baseado no facto de ter fornecido uma fundamentação suficiente 
para que a Comissão tivesse dúvidas razoáveis quanto à existência de auxílios de Estado a favor da Fred Olsen e desse início 
ao procedimento formal de investigação.

Em apoio deste fundamento a demandante alega o seguinte:

— que a excessiva duração do exame preliminar realizado pela Comissão desde a denúncia da Naviera Armas apresentada 
em 26 de abril de 2013, até à adoção da decisão impugnada, evidencia por si só a complexidade do caso e demonstra a 
necessidade da abertura do exame formal.

— que a decisão impugnada enferma de determinados erros manifestos de apreciação dos factos, como por exemplo, 
considerar que nenhuma empresa tinha pedido para operar no Puerto de las Nieves com ferry-boats rápidos antes de 
2013, que a Fred Olsen era a única empresa interessada em utilizar esse porto nos anos 90, e que no referido porto só 
podem operar ferry-boats rápidos.

— que desde 1991, o Puerto de las Nieves é utilizado exclusivamente pela Fred Olsen, o que lhe confere uma vantagem 
concorrencial discricionariamente concedida pelas autoridades espanholas.

— que a Fred Olsen beneficiou durante mais de vinte anos de uma isenção total de determinadas taxas portuárias.

Recurso interposto em 18 de março de 2016 — Savant Systems/EUIPO — Savant Group (SAVANT)

(Processo T-110/16)

(2016/C 175/24)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: Savant Systems LLC (Osterville, Massachusetts, Estados Unidos) (representante: O. Nilgen, A. Kockläuner, 
lawyers)

Recorrido: Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Savant Group Ltd (Burton in Kendal, Reino Unido)

Dados relativos à tramitação no EUIPO

Titular da marca controvertida: outra parte no processo na Câmara de Recurso

Marca controvertida: marca nominativa da União Europeia «SAVANT»/Marca da União Europeia n.o 32318

Tramitação no EUIPO: processo de nulidade

Decisão impugnada: decisão da Quarta Câmara de Recurso do EUIPO de 18/01/2016 no processo R 33/2015-4
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Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular a decisão impugnada na medida em que manteve a proteção da marca da União Europeia n.o 32318, «SAVANT», 
para o «software informático» pertencente à classe 9 e para todos os serviços pertencentes às classes 41 e 42;

— condenar o EUIPO nas despesas.

Fundamentos invocados

— Violação do artigo 51.o, n.o 1, alínea a), conjugado com o artigo 15.o, ambos do Regulamento n.o 207/2009, na medida 
em que a Câmara de Recurso considerou erradamente que o titular tinha demonstrado o uso efetivo da marca da União 
impugnada para os produtos e serviços registados, em particular o «software informático» e os serviços pertencentes às 
classes 41 e 42;

— Violação, pela Câmara de Recurso, do dever de fundamentar a sua decisão de não tomar em consideração o relatório de 
investigação relativo ao uso da marca.

Recurso interposto em 18 de março de 2016 — Prada/EUIPO — The Rich Prada International (THE 
RICH PRADA)

(Processo T-111/16)

(2016/C 175/25)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: Prada SA (Luxemburgo, Luxemburgo) (representante: F. Jacobacci, advogado)

Recorrido: Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: The Rich Prada International PT (Surabaya, Indonesia)

Dados relativos à tramitação no EUIPO

Requerente: Outra parte no processo na Câmara de Recurso

Marca controvertida: Marca nominativa da União Europeia «THE RICH PRADA» — Pedido de registo n.o 10 228 948

Tramitação no EUIPO: Processo de oposição

Decisão impugnada: Decisão da Segunda Câmara de Recurso do EUIPO, de 13 de janeiro de 2016, nos processos apensos 
R 3076/2014-2 e R 3186/2014-2

Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular parcialmente a decisão impugnada e, por conseguinte, julgar procedente na totalidade a oposição n.o B 2 012 477;

— a título subsidiário, manter na totalidade a decisão da Segunda Câmara de Recurso;
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